
ANEXO I 
 

Assunto: Programa de Bolsa Permanência: Alterações na apresentação de documentos comprobatórios - Prazo 

máximo até 31/08/2018 
 

  

Considerando a abertura das inscrições para indígenas e quilombolas publicada no Diário Oficial da União por meio da 

Portaria MEC nº 560, de 14 de junho de 2018, informamos que houve  alteração na juntada e envio de documentos para fins 

de inscrição e homologação no Programa de Bolsa Permanência (PBP). 

 

Todos os estudantes beneficiários deverão regularizar o cadastro no sisbp.mec.gov.br (quem recebe e com pedidos em 

andamento). O descumprimento com as referidas exigências, levará o MEC a bloquear e/ou suspender o cadastro e 

pagamento do benefício. 

 

 

Com as alterações os estudantes beneficiários e os novos requerentes deverão apresentar os documentos abaixo descritos, 

bem como alterar o cadastro no sistema do SISBP, conforme segue: 

 

 

Termo de Compromisso: a) se o modelo do Termo de Compromisso apresentado pelo discente guarda estreita 

conformidade com modelo constante do anexo II da Portaria nº 389/2013. Todos os campos devem ser preenchidos, assinado 

e datado (com data de 2018) e se o nome, endereço do domicílio, RG, CPF, filiação, nome da instituição de ensino, nome do 

curso e nº de matrícula declarados no Termo estão em conformidade com os dados do cadastro do discente registrado no 

SISBP e, conforme o caso, com as declarações da FUNAI ou da PALMARES, e da Comunidade, como também com a 

Autodeclaração do Candidato; 

 



Autodeclaração do candidato: b) Deve constar o nome completo, CPF do candidato, se foi expressamente declarada a 

comunidade à qual o candidato pertence e o endereço da comunidade onde reside, se foi expressamente declarada sob as 

penas da Lei; se foi expressamente declarada a responsabilidade do declarante, com data de 2018 e assinada pelo candidato e 

se as informações autodeclaradas estão em conformidade com os dados do cadastro do discente registrado no SISBP, com o 

Termo de Compromisso e com as declarações da FUNAI ou da PALMARES, conforme o caso, e da Comunidade; 

 

Declaração de sua respectiva comunidade sobre sua condição de pertencimento étnico assinada por três lideranças: c) 

Se constam da Declaração de Anuência da Comunidade o nome completo e CPF do discente, se foi expressamente declarado 

que o discente, conforme o caso, é indígena ou quilombola, se foi expressamente declarado o nome da etnia e comunidade às 

quais o discente pertence, se foi expressamente declarado o endereço da comunidade onde o discente reside, se foi 

expressamente declarada sob as penas da Lei, se expressamente declarada a responsabilidade do declarante; se a declaração 

foi datada (com data de 2018) e assinada por pelo menos 3 (três) lideranças reconhecidas, se constam na declaração o nome 

por extenso, os números da RG e CPF dos declarantes e, quando for o caso, o nome e CNPJ da entidade que as lideranças 

signatárias da declaração estão vinculadas, se o nome e CPF do discente, o nome da etnia e o nome e endereço da 

comunidade à qual o discente pertence, constantes da Declaração de Anuência, estão em conformidade com os dados do 

cadastro do discente registrado no SISBP, com o Termo de Compromisso, com a Autodeclaração do candidato e, conforme o 

caso, com a declaração da FUNAI ou da PALMARES; 

 

Declaração da Fundação Cultural Palmares de que o estudante quilombola reside em comunidade remanescente de 

quilombo: d) Se constam das declarações da FUNAI e da PALMARES o nome completo e CPF do discente, se foi 

expressamente declarado que o discente reside, conforme o caso, em comunidade indígena ou quilombola, se foi 

expressamente declarado o nome e endereço da comunidade onde o discente reside, se as declarações foram expedidas em 

papel timbrado do órgão e estão datadas (data atual) e assinadas pelos representantes dos referidos órgãos, se constam da 

declaração o nome e a identificação do cargo do representante signatário da declaração e se o nome, CPF, etnia e 

comunidade do discente, constantes das declarações da FUNAI ou da PALMARES, estão em conformidade com os dados do 

cadastro do discente registrado no SISBP, com o Termo de Compromisso, com a Autodeclaração do candidato e com a 

Declaração de Anuência da Comunidade; 



 

Para fins de comprovação de endereço não deve ser considerada declaração da FUNAI ou da PALMARES quando se 

limita a declarar que o discente compareceu ao órgão e se autodeclarou, conforme o caso, residente em comunidade indígena 

ou quilombola. 

"Alternativamente à declaração de residência expedida pela FUNAI e pela PALMARES, poderá, conforme previsto no item 

3 do inciso II do Anexo I da Portaria MEC nº 389/2013, ser aceito comprovante de residência em comunidade indígena ou 

quilombola, mediante a apresentação dos seguintes documentos: i) contrato de locação; iii) conta de luz, água, gás ou 

telefone correspondente ao último mês; ou excepcionalmente iv) Declaração de Anuência da Comunidade, desde que tenha 

sido expedida com data de 2018 e contenha, além do especificado na letra "c" infra, declaração expressa de que o discente 

reside, conforme o caso, em comunidade indígena ou quilombola e informe o endereço da comunidade onde o discente 

reside" 

 

Alerta-se para as providência urgentes para a regularização dos cadastros dos estudantes que fizeram as inscrições a partir de 

junho, haja vista, uma vez o cadastro bloqueado por desconformidades não será efetuado pagamento retroativo. 
 

 

 

Demais esclarecimentos na Assistência Estudantil com a Comissão de Supervisão e Acompanhamento PBP/MEC 

Campus Porto Nacional 3363-9721 (Ismael) 3363-9737 (Zeni) 
 


